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CONTRATO Nº 101/2015 QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARGOSA E SAMIX 

DO NORDESTE SERVICOS ESPECIALIZADOS LTDA, 

PARA LOCAÇÃO DE SANITÁRIOS QUÍMICOS, 

CONFORME AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE 

EDITAL E SEUS ANEXOS. 

 

O MUNICÍPIO DE AMARGOSA, pessoa jurídica de direito interno, inscrita no CNPJ sob o 

nº 13.825.484/0001-50, com sede administrativa na Praça Lourival Monte, s/nº., Centro, 

Amargosa – BA, CEP 45.300-000, por sua Prefeita KARINA BORGES SILVA brasileira, 

maior, casada, portador da Cédula de Identidade nº RG 04.386.373-64 – SSP-BA e CPF (MF) 

nº 611.111.205-87, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa SAMIX DO 

NORDESTE SERVICOS ESPECIALIZADOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 05.825.149/0001-23, estabelecida sede na Avenida santos 

Dumont, Km 2,5 – Centro Comercial MM- sala 10 – CEP: 42700-000 – Lauro de Freitas - BA, 

representada pelos seus sócios-administradores, Senhor Plínio Andrade Pimentel 

Júnior,brasileiro, solteiro portador da Cédula de Identidade nº 923.937.056 SSP/BA e CPF nº 

835.335.325-34 e Sr. Ivo Colantoni Magnavita dos Santos Júnior,brasileiro, casado, portador da 

Cédula de Identidade nº 09.322.903-88 SSP/BA e CPF nº 017.074.745-08, de acordo com a 

representação legal que lhe outorgada por contrato social, com base no Edital do Pregão 

Eletrônico nº. 006/2015/SRP e todas as disposições da Lei nº 10.520/02 e, subsidiariamente, a 

Lei nº 8.666/93, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços, instruído no 

Processo Administrativo nº 020/2015, mediante as cláusulas e condições que se seguem: 

 

CLÁSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1. O presente contrato tem como objeto a locação de sanitários químicos para atender 

solicitação das diversas Unidades Administrativas do Município de Amargosa e em especial 

a Secretaria Municipal de Cultura, Eventos e Turismo, conforme especificações constantes do 

Anexo I - Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico nº. 006/2015/SRP. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR  

 

2.1. O valor total deste contrato é de R$ 29.499,40(vinte e nove mil quatrocentos e noventa e 

nove reais e quarenta centavos), conforme tabela a seguir: 

 

ESPECIFICAÇÕES 
UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANT. 

DIARIAS 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

LOCAÇÃO DE BANHEIRO 

QUÍMICO 
 

Loc. Dia 

UNID 

 

380 

 

77,63 29.449,40 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

3.1. A despesa orçamentária decorrente da execução deste contrato correrá à conta das 

dotações vigentes, especificadas no Contrato decorrente desta licitação, a saber: 

 

UNIDADE: 03.01.000/05.02.000 

PROJETO/ATIVIDADE: 2.003/2.017/2.019 

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39 

FONTE DE RECURSOS: 00/10/24 

 

3.2. A despesa para o exercício subsequente, quando for o caso, será alocada à dotação 

orçamentária prevista para atendimento da finalidade, a ser consignada aos Órgãos 

Interessados da Prefeitura Municipal de Amargosa pela Lei Orçamentária Anual. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 

 

4.1. O início da execução dos serviços deverá ocorrer imediatamente após a assinatura do 

contrato. 

 

4.2. A locação será por demanda, mediante apresentação de formulário próprio, emitido por 

uma das Unidades Administrativas da Prefeitura Municipal em papel timbrado e assinado 

por responsável previamente identificado, encaminhado ao CONTRATADO no prazo de no 

mínimo 03 (três) dias úteis. 

 

4.3. Em caso de urgência justificada, poderá ser autorizado o serviço mediante contato 

telefônico pelo responsável identificado pelo CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO 

 

5.1. O serviço deverá ser executado na forma prevista no Termo de Referência da Licitação e 

de acordo com as necessidades e conveniências do Contratante. 

 

5.2. Nos preços cotados deverão estar inclusos os encargos sociais e trabalhistas, todos os 

equipamentos, instrumentos, ferramentas e máquinas necessários ao desenvolvimento dos 

trabalhos, enfim, quaisquer outras despesas necessárias à realização dos serviços, bem assim, 

deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos. 

 

5.3. É vedada a cessão ou transferência total do contrato, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação da contratada, não se responsabilizando o contratante por nenhum 

compromisso assumido por aquela com terceiros. 
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5.4. É possível a subcontratação parcial do objeto desde que devidamente autorizada pela 

Contratada. 

 

5.5. Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados por empregados da contratada, 

sob a inteira responsabilidade funcional e operacional desta, mediante vínculo de 

subordinação dos trabalhadores para com a empresa contratada, sobre os quais manterá 

estrita e exclusiva fiscalização. 

 

5.6. O contratante descontará da fatura mensal o valor correspondente às faltas ou atrasos na 

execução dos serviços ocorridos no mês, com base no valor do preço vigente. 

 

5.7. As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ao recolhimento 

dos impostos relacionados com a prestação do serviço, no mês anterior à realização dos 

serviços. 

 

5.6. Os serviços não poderão sofrer solução de continuidade durante todo o prazo da sua 

vigência. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

 

6.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado da data da sua 

assinatura, para a execução dos serviços especificados na Cláusula Primeira deste Contrato, 

excluídos o dia do começo e incluído o do vencimento, podendo ser prorrogado a critério da 

Prefeitura, por iguais e sucessivos períodos, ser prorrogado nos termos e limites que 

permitem o art. 57, II da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ENCARGOS DAS PARTES 

 

7.1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

 

7.2. O CONTRATADO deve:  

7.2.1. Quanto às obrigações gerais: 

a) Fornecer os equipamentos contratados, em quantidade, tipo e capacidade previsto no 

termo de referência que, sob sua responsabilidade, garantam a comodidade e higiene para 

usuários durante eventos públicos; 

b) Responsabilizar-se pela retirada, transporte, descarregamento e entrega dos 

equipamentos locados, bem como pela colocação destes nos respectivos locais indicados pela 

Administração; 

c) Operar como uma organização completa e independente, fornecendo todos os 

instrumentos, ferramentas, veículos e mão de obra necessários à execução dos serviços 

contratados, sem nenhum ônus adicional para o Contratante; 
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d) Informar ao Fiscal do Contrato, antes do início do serviço, a qualificação pessoal (nome e 

RG) dos funcionários envolvidos diretamente na execução dos serviços. Em caso de alteração 

no quadro de funcionários alocados para a execução do objeto do Contrato, somente 24  

(vinte e quatro) horas após a entrega de nova relação nominal estará(ão) o(s) novo(s) 

funcionário(s) autorizado(s) a prestar(em) os serviços nas dependências do Contratante; 

e) Fornecer pessoal, materiais, equipamentos e veículos necessários à execução dos serviços, 

responsabilizando-se por esses; 

f) Responsabilizar-se pela recomposição e/ou correção de defeitos ou prejuízos que venham 

a causar nos elementos construtivos do Contratante, bem como por danos causados 

diretamente por seus funcionários, inclusive a terceiros, pela execução inadequada dos 

serviços; 

g) Executar os serviços utilizando mão de obra tecnicamente capacitada, atentando para sua 

apresentação pessoal, higiene e segurança, fazendo uso dos Equipamentos de Proteção 

Individual (EPI); 

h) Determinar que os seus funcionários utilizem crachás de identificação, contendo 

fotografia, em local visível do vestuário, na altura do peito, confeccionados pela própria 

Contratada; 

i) Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os encargos trabalhistas e previdenciários de 

todos os seus empregados colocados à disposição para a execução dos serviços; 

j) Responsabilizar-se, integralmente, na ocorrência de acidentes de que possam ser vítimas 

seus empregados no desempenho de suas funções por ocasião da execução do objeto deste 

contrato; 

k) Dar ciência ao Contratante, por intermédio do Fiscal do Contrato, prontamente e por 

escrito, de qualquer anormalidade verificada na execução dos serviços, sem prejuízo de 

prévia comunicação verbal, caso a situação exija imediata providência; 

l) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante durante ou após a 

execução dos serviços; 

m) Manter durante a vigência da Ata as condições de habilitação e qualificação exigidas para 

o exercício da atividade de manutenção dos equipamentos locados de incêndio, 

comprovando-as, a qualquer tempo, mediante solicitação do Contratante; 

n) Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e municipal que 

interfiram na execução dos serviços e nas normas internas de segurança e medicina do 

trabalho e meio ambiente, além de outras legislações que sejam aplicáveis à execução 

específica da atividade; 

o) Submeter-se às normas e condições expedidas pelo Contratante, quanto ao 

comportamento, discrição e urbanidade de seus empregados; 

p) Manter durante a execução dos contratos, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como 

apresentar a cada fatura, comprovação de regularidade fiscal. (Art. 55, Inciso XIII da Lei n.º 

8.666/93). 

q) conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao 

objeto contratado, para os servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos 

mailto:prefeituradeamargosa@hotmail.com


5/12 

 
ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Amargosa 
CNPJ: 13.825.484/0001-50 

Praça Lourival Monte, S/N – Amargosa – Bahia  CEP: 45.300-00 
Telefax: (75) 3634-3977 / 3634-3747 /3634- 3143 / 3634-3882 

prefeituradeamargosa@hotmail.com 

 

órgãos de controle interno e externo, em especial do Ministério do Turismo, Tribunais de 

Contas da União e Prefeitura Municipal de Amargosa.  

r) observar e adotar todas as normas de segurança e prevenção a incêndio, 

recomendadas por Lei. 

s) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 

supressões limitados ao estabelecido no §1º, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/1993, 

tomando-se por base o valor contratual. 

t) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 

decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser 

arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a 

contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

u) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 

sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência 

social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente 

pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e 

legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado para execução contratual. 

v) Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 

hipótese em que serão respondidas no prazo  de  24 (vinte e quatro) horas. 

w) Refazer o objeto contratual, que comprovadamente apresente condições de defeito ou 

em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas contados da sua notificação. 

x) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se 

pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido 

pela Administração. 

y) Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto 

contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante. 

z) Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo 

V, da CLT, e na Portaria n.º 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e 

higiene do trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida. 

 

7.2. São expressamente vedadas ao CONTRATADO:  

a) a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização do 

contratante;  

b) a subcontratação total para a execução do objeto deste contrato.  

c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE, durante 

a vigência deste contrato.  

 

7.3. O CONTRATANTE deve, além das obrigações previstas no Termo de Referência:  

a) Efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato.  
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b) Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na 

imprensa oficial, condição indispensável para sua validade e eficácia; 

c) Fiscalizar e avaliar a execução do contrato, através de agente previamente designado, 

podendo, para tanto, vistoriar, solicitar a emissão de relatórios gerenciais e auditar os 

relatórios de prestação do serviço elaborados pela Contratada;  

d) Proporcionar à Contratada o acesso às informações e documentos necessários ao 

desenvolvimento dos serviços, bem como aos locais onde os serviços serão executados;  

e) Comunicar à Contratada, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, 

imprecisão ou desconformidade verificada na execução do contrato, assinalando-lhe prazo 

para que a regularize sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratuais 

previstas;  

f) Indicar o local onde os e dos equipamentos locados serão instalados.  

g) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços e equipamentos locados, caso os mesmos 

afastem-se das especificações do Edital e seus Anexos e da Proposta da contratada.  

h) Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial 

quanto à aplicação de penalidades pelo descumprimento total ou parcial do contrato.  

i) observar as obrigações relativas ao CONTRATANTE, previstas no Anexo I - Termo de 

Referência do edital do Pregão Eletrônico nº. 006/2015/SRP. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO  

 

8.1. O objeto desta licitação será recebido, nos prazos previstos no Termo de Referência, 

conforme autoriza o art. 73 da Lei 8.666/1993.  

 

8.2. No ato de entrega do objeto, o CONTRATADO deve apresentar recibo ou documento 

fiscal válido correspondente ao serviço prestado, conforme fixa o Termo de Referência. 

 

 

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  

 

9.1. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada 

por servidor ou por representante do CONTRATANTE, devidamente designado para esse 

fim, permitida a assistência de terceiros.  

 

9.2. Durante a vigência deste contrato, o CONTRATADO deve manter preposto, aceito pela 

Administração do CONTRATANTE, para representá-lo sempre que for necessário.  

 

9.3. A atestação de conformidade da execução do objeto cabe ao titular do setor responsável 

pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.  

 

9.4. A fiscalização dos serviços de que trata este ato licitatório será exercida pelo Executor do 

Contrato, designado pelo Órgão Gerenciador. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

10. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas o CONTRATANTE poderá reter 

5% (cinco por cento) de cada montante a pagar, para assegurar o pagamento de multas, 

indenizações e ressarcimentos devidos pelo CONTRATADO, retenção esta que será paga ao 

CONTRATADO quando do último pagamento devido, deduzida, se for o caso, das multas, 

indenizações e ressarcimentos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

 

11.1. O Pagamento será efetuado mensalmente, até 30º (trigésimo) dia do mês subsequente 

ao do serviço realizado, por meio de ordem bancária (depósito ou transferência eletrônica) 

na conta corrente do licitante vencedor, mediante a apresentação de Nota Fiscal e/ou Fatura 

correspondente, devidamente atestada pelo Órgão de Competente. 

 

11.2. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua 

regularização por parte da CONTRATADA. 

 

11.3. A CONTRATADA deve apresentar, mensalmente, nota fiscal/fatura relativa à execução 

de serviço do mês anterior, em 02 (duas) vias, emitidas e entregues na Tesouraria da 

Prefeitura Municipal de Amargosa, para fins de liquidação e pagamento, acompanhada, das 

seguintes comprovações: 

a)  Regularidade junto ao INSS-CND; 

b)  Regularidade junto ao FGTS-CRF; 

 

11.4. A nota fiscal/fatura não deverá conter arredondamentos de valores. Quando o 

resultado da operação final apresentar 03 (três) casas decimais ou mais, deverão ser 

eliminadas as casas decimais a partir da terceira, considerando para valores em centavos, 

apenas as duas primeiras casas decimais.  

 

11.5. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, a nota fiscal/fatura será devolvida à Contratada pela Fiscalização e o pagamento 

ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras.  

 

11.6. O Contratante não fica obrigado a tomar os produtos/serviços na totalidade do valor e 

das quantidades estimados para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o 

serviço efetivamente prestado. 

 

11.7. O Contratante pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 

ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste contrato. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REAJUSTAMENTO, DA REVISÃO E DA ATUALIZAÇÃO 

DOS DÉBITOS 
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12.1. O preço unitário considerado para o fornecimento/execução dos serviços será o preço 

ofertado na proposta vencedora. 

 

12.2. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, tarifas, fretes e 

demais despesas que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, 

isentando o CONTRATANTE de quaisquer ônus por despesas decorrentes. 

 

12.3. Transcorridos 12 (doze) meses da contratação e, caso haja prorrogação do contrato, os 

preços poderão ser reajustados, tendo por base a data da apresentação da proposta, tendo 

como limite máximo a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do 

IBGE. 

 

12.3.2. Para a efetiva aplicação do reajuste, previsto no item acima, a licitante vencedora 

deverá apresentar sua solicitação por escrito, contendo os demonstrativos e seus 

comprovantes, para análise e negociação a Prefeitura Municipal de Amargosa. 

 

12.4. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor 

o preço que se tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o 

desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela própria 

administração quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo. 

 

12.5. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de 

mora, será calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo 

pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore. 

 

12.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 

devidos pelo Contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 

pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos na fatura do mês seguinte ao da 

ocorrência, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, 

onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = 
365

i  I = 
365

6/100  
I = 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
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13.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde 

que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.  

 

13.2. O CONTRATADO ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  - DA RESCISÃO 

 

14. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

14.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

14.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

14.3. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

14.4. O atraso injustificado no início do serviço; 

14.5. A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

14.6. A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 

admitidas neste edital e no contrato; 

14.7. A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da 

Administração, e autorização expressa no Edital ou contrato; 

14.8. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

14.9. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 

67 da Lei nº 8.666/93; 

14.10. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

14.11. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

14.12. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato; 

14.13. Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 

contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

14.14. A supressão, por parte da Administração, das serviços, acarretando modificação do 

valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 

14.15. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação 

da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 

prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 

ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
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14.16. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 

decorrentes do serviço, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, 

grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar 

pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

14.17. A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução 

do serviço, nos prazos contratuais; 

14.18. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato; 

14.19. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo 

das sanções penais cabíveis. 

14.20. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES 

 

15.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes 

penalidades: 

15.1.1. Advertência por escrito; 

15.1.2. Multa de mora de 0,03% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 

(trinta) dias, após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato;  

15.1.3. Multa compensatória de 10% sobre o valor do contrato; 

15.1.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

15.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 

decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

 

15.2. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes 

penalidades: 

15.2.1. Advertência por escrito; 

15.2.2. Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,3% sobre o valor do 

contrato por ocorrência, até o limite de 30%; 

15.2.3. Em caso de inexecução total, multa compensatória de 20%sobre o valor do contrato; 

15.2.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

15.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
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sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

 

15.3. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 

ficará impedido de licitar e contratar com o Município e, será descredenciado no Cadastro de 

Fornecedores do Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de 

multa em percentual equivalente à multa prevista para inexecução total do contrato e das 

demais cominações legais.  

 

15.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que:  

15.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

15.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

15.5. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

15.6. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes 

são inerentes. 

15.7. A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente 

devidos pela Administração. 

15.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública é de competência exclusiva da Prefeitura Municipal. 

15.9. As demais sanções são de competência exclusiva do Secretário Municipal de 

Planejamento e Finanças. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO 

DO CONTRATO 

 

15. O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e vincula-se 

ao edital e anexos do Pregão Eletrônico nº. 006/2015/SRP, constante do Processo 

Administrativo nº 020/2015, bem como à proposta do CONTRATADO.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

 

16. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Cidade de Amargosa, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) 

vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são 

assinadas pelos representantes da parte, CONTRATANTE e CONTRATADO, e pelas 

testemunhas abaixo. 

 

Amargosa, 02 de junho de 2015. 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARGOSA 

KARINA BORGES SILVA 

Prefeita Municipal 

 

 

 

SAMIX DO NORDESTE SERVICOS ESPECIALIZADOS LTDA  
Representante legal:  

Plínio Andrade Pimentel Júnior, CI: nº 923.937.056 SSP/BA, CPF: nº 835.335.325-34 
Ivo Colantoni Magnavita dos Santos Júnior, CI: nº 09.322.903-88 SSP/BA, CPF: nº 

017.074.745-08 
Instrumento de outorga de poderes: contrato social 

 

TESTEMUNHAS: 

 

     

NOME:         

CPF:             

    

NOME:         

CPF:              
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